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RECURSO  CRIMINAL  EM  SENTIDO  ESTRITO  Nº  0000426-
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RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
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ADVOGADOS: Fabiana Rodrigues Simões (OAB/PB 21.437), Iruska da Silva Félix
(OAB/PB 20.899) e Maurício Fernandes Dias (OAB/PB 21.807).
RECORRIDO: Ministério Público

HOMICÍDIO QUALIFICADO.  ART. 121, § 2°, IV
DO CP. RECURSO QUE DIFICULTE OU TORNE
IMPOSSÍVEL  A  DEFESA  DO  OFENDIDO.
DECISÃO  DE  PRONÚNCIA.  INCONFORMISMO.
IMPRONÚNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PROVA DA
MATERIALIDADE E INDÍCIOS SUFICIENTES DE
AUTORIA.  FASE  DE  MERO  JUÍZO  DE
ADMISSIBILIDADE.  APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO
IN DUBIO PRO SOCIETATE.  AFASTAMENTO DA
QUALIFICADORA  POR  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  REJEIÇÃO.  EXCLUSÃO
QUE SÓ PODE SER FEITA SE IMPROCEDENTE
SOB PENA DE  USURPAR-SE  A COMPETÊNCIA
DO  JÚRI. PRONÚNCIA   MANTIDA.
COMPETÊNCIA  DO  JÚRI  POPULAR.
DESPROVIMENTO.

1. Para a sentença de pronúncia do acusado, basta,
apenas, a prova da materialidade do fato e indícios
suficientes  de  sua  autoria,  a  fim  de  que  seja
submetido a julgamento pelo Sinédrio Popular.

2.  As  qualificadoras  só  podem  ser  excluídas  da
sentença  de  pronúncia  quando  manifestamente
improcedentes e descabidas, cabendo ao Tribunal do
Júri, que é o juiz natural para o julgamento dos crimes
dolosos contra a vida, dirimir a ocorrência ou não das
qualificadoras.
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso em sentido
estrito, acima identificados:

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Relator.

RELATÓRIO

Perante a Comarca de Santa Luzia/PB, José Alves da Silva,  foi
denunciado, nas sanções do art. 121, § 2°, II, e IV  do Código Penal, porque, no dia  23 de
janeiro de 1999, por volta das 22h, no município de Junco do Seridó/PB, na estrada
vicinal que liga o Distrito de Bom Jesus a São José da Batalha, o denunciado teria
assassinado, por motivo fútil e sem oportunizar defesa, através de disparos de arma de
fogo, o Sr. Severino Elias dos Santos, conforme Laudo Cadavérico (fls.25).

Consoante se infere na denúncia, no dia, hora e local acima citados,
a vítima retornava na companhia de seu filho menor, Francisco de Assis Araújo Santos, de
uma missa realizada no Distrito de São José da Batalha, quando aproximaram-se do
Distrito  de  Bom  Jesus,  em  local  onde  existe  uma  porteira,  teria  aparecido,
inesperadamente, o denunciado José Alves da Silva, o qual teria feito gestos no sentido de
que iria sacar uma arma, quando a vítima pediu para que o menor descesse do cavalo e
corresse para casa, que ficava próximo ao local e, ao chegar em casa, o menou ouviu
cerca de 04 (quatro) disparos.

Citado por  edital,  o  denunciado não se  manifestou,  sendo então
nomeado defensor, que apresentou resposta à acusação (fl. 43).

Nos termos do art. 366 do CPP, foi suspenso o processo e o prazo
prescricional.

Realizada a audiência de instrução, foram ouvidas as testemunhas
arroladas pelo Ministério Público (fls. 65/66).

O denunciado foi capturado em 15 de fevereiro de 2016, na cidade
de Mamanguape/PB.

Concluída  a  instrução  e  oferecidas  as  alegação  finais  pelo
Ministério  Público  (fls.  488-491)  e  pela  Defesa  (fls.  501-510),  o  MM. Juiz  a quo
pronunciou o réu José Alves da Silva, nos termos do art. 121, § 2°, IV, do Código Penal
(fls. 511-514/v).
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Inconformada, a Defesa interpôs recurso em sentido estrito (fls. 518),
pugnando pela absolvição sumária ou pela impronúncia, ante a ausência de provas para uma
condenação.  Por  fim,  requereu,  alternativamente,  que  fosse  afastada  a  qualificadora
prevista no §2º, IV do art. 121 do CP.

Contrarrazões ministeriais às fls. 528-533, propugnando pelo não
provimento do recurso, mantendo-se o decisum na íntegra.

Na fase do juízo de retratação, o MM. Juiz singular manteve os
termos da sentença de pronúncia (fl. 534).

Instada a se manifestar,  a  Procuradoria  de Justiça,  em parecer,
opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 543-549).

É o relatório.

VOTO

1. Do juízo de admissibilidade recursal:

O recurso é tempestivo e adequado, eis que se trata de sentença de
pronúncia impugnada através do pertinente recurso em sentido estrito (CPP 581, IV),
cuja  interposição  se  deu em 06.02.2017 (segunda-feira),  sendo o réu  intimado da
decisão de pronúncia em 03.02.2017 (sexta-feira- fl. 517/v), estando, assim, dentro do
prazo legal. Portanto, conheço do recurso.

                                2. Do mérito recursal:

O recorrente  insurge-se  contra  a  decisão  de  pronúncia  de  fls.
520-525, sob o argumento de que não há provas suficiente rogando, em suas razões,
pela  absolvição  e/ou  pela  impronúncia,  não  sendo  acatada,  pelo  afastamento  da
qualificadora prevista no §2º, IV do art. 121 do CP.

Entretanto, sua súplica não merece prosperar.

Inicialmente,  vale  destacar,  a  teor  do  art.  413  do  Código  de
Processo  Penal,  que  bastam,  para  a  pronúncia,  a  mera  indicação  da  prova  da
materialidade  do  fato  e  dos  indícios  de  autoria  do  delito,  não  devendo,  por
conseguinte,  o  magistrado se  aprofundar  no  cotejo  probatório,  no  intuito  de  não
adentrar,  decisivamente,  no  mérito  da  causa,  evitando-se,  assim,  a  atecnia  de
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usurpação da competência do Tribunal do Júri.

Eis a dicção do referido dispositivo processual penal:

“Art.  413 O juiz,  fundamentadamente, pronunciará o
acusado, se convencido da materialidade do fato e da
existência  de  indícios  suficientes  de  autoria  ou  de
participação.”  (Redação dada pela  Lei  nº  11.689,  de
2008).

Por razões tais, na fase da pronúncia, cabe ao Juiz de Direito, tão
somente, a verificação da existência do crime e a comprovação da plausibilidade da
imputação da autoria  ao imputado,  mediante  suficiência  de  provas  carreadas  aos
autos, a fim de que possa pronunciá-lo, transferindo ao Júri Popular a competência
para analisar os pormenores da questão, consoante disposto no art. 5°, XXXVIII, da
Carta Magna.

Desta  forma,  na  fase  processual  em questão,  cabe ao  Juiz  de
Direito,  tão-somente,  a  verificação  da  existência  do  crime  e  a  comprovação  da
plausibilidade da imputação da autoria ao imputado, mediante suficiência de provas
carreadas aos autos, a fim de que possa pronunciar o acusado, transferindo ao Júri
Popular a competência para analisar os pormenores da questão, conforme insculpido
no art. 5º, XXXVIII, da Carta Magna Federal.

No caso em epígrafe, verifica-se, de plano, que a materialidade
restou comprovada pelo Laudo de Exame Cadavérico (fl.  25),  o  qual  atesta  que
Severino Elias dos Santos faleceu em virtude de lesão causada no tórax e na coxa
esquerda, ferimentos provocados pela ação de arma de fogo.

Quanto a autoria, pelos depoimentos testemunhais colhidos,  há
nos autos, fortes indícios de ser o recorrente o autor do fato.

Assim, verifica-se no depoimento de Carlos Antônio Elias dos
Santos, irmão da vítima, que o mesmo afirmou que estava em casa quando Francisco
Assis de Araújo dos Santos (filho da vítima) chegou e disse que o acusado havia
matado seu pai (fl. 65).

Corroborando  com  as  provas  constantes  nos  autos,  as
testemunhas Antônio Ferreira Rocha (fl. 65) e José Franklin de Medeiros (fl. 66),
disseram ter  tomado conhecimento  que  o  autor  do  crime era  o  acusado,  o  qual
possuía inimizade com a vitima e encontrava-se foragido desde a data do delito.
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In casu, há uma inversão da regra procedimental  in dubio pro
reo para in dubio pro societate, ou seja, havendo dúvidas, leva-se o réu a julgamento
pelo Tribunal Popular para dirimir a controvérsia, haja vista “[...] que somente diante
de prova inequívoca é que deve o réu ser subtraído do seu juiz natural, que é o Júri”
(RT 605/304), uma vez que “é ele o Juízo constitucional dos processos por crimes
contra a vida, competindo-lhe reconhecer ou não a culpabilidade do acusado." (RT
522/361).

Isto porque, a decisão de pronúncia é de mera admissibilidade do
Juízo, imperando o princípio do in dubio pro societate, ou seja, em caso de dúvida,
cabe ao Conselho de Sentença dirimi-la, por ser o Juiz natural da causa.

A propósito do tema, com muito acerto, o eminente Fernando da
Costa Tourinho Filho, in “Código de Processo Penal Comentado”, Volume 2, Editora
Saraiva, 3ª edição, 1.998, expende magistério irrepreensível:

“Na  pronúncia,  o  juiz  cinge-se  e  restringe-se  em
demonstrar  a  materialidade  e  autoria.  Só.  Esse  o
papel  da  pronúncia,  semelhantemente  ao
procedimento do grande Júri que havia no Direito
inglês:  reconhecer  a  existência  do  crime,  seja  a
parte objecti, seja a parte subjecti. O que passar daí
é  extravagância  injustificada  e  incompreensível.
Mesmo  que  o  Juiz  fique  na  dúvida  quanto  à
pronúncia,  a  jurisprudência  entende  deva  ele
proferi-la, porquanto não exige ela juízo de certeza.
A pronúncia  encerra,  isto  sim,  juízo  fundado  de
suspeita.  Daí  porque,  na  dúvida,  deve  o  juiz
pronunciar.”

Vejamos, agora, a jurisprudência pátria:

“95678698  -  RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. Alegação
de nulidade da sentença de pronúncia por esta emitir
juízo  de  valor  acerca  das  provas  coligidas,
imiscuindo-se no mérito da acusação, bem assim por
ausência  de  fundamentação  relativamente  às
qualificadoras  Inocorrência  Sentença  de  pronúncia
proferida  nos  limites  do  juízo  de  prelibação,
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afigurando-se  isenta  de  valoração  apta  a  ensejar
influência  aos  jurados  Fundamentação  sucinta,  mas
idônea no que toca as qualificadoras Inexistência de
nulidade No mais, provada a materialidade e presentes
indícios  de  autoria,  de  rigor  a  manutenção  da
pronúncia para que o réu se submeta ao julgamento
pelo E. Tribunal do Júri Legítima defesa Excludente
de  ilicitude  que  não  restou  demonstrada  de  forma
cabal, devendo tal tese ser apreciada pelo Conselho de
Sentença, juiz natural da causa Princípio do in dubio
pro  societate  que  deve  nortear  esta  fase  processual
Qualificadoras  não  manifestamente  improcedentes
que devem ser mantidas. Recurso desprovido. (TJSP;
RSE  0004704-68.2002.8.26.0428;  Ac.  6740797;
Campinas; Oitava Câmara de Direito Criminal; Rel.
Des.  Camilo  Léllis;  Julg.  16/05/2013;  DJESP
24/05/2013)”.

“94320447 -  RECURSO EM SENTIDO ESTRITO.
PRONÚNCIA.  HOMICÍDIO  DUPLAMENTE
QUALIFICADO.  NULIDADE.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  INOCORRÊNCIA.
ABSOLVIÇÃO  SUMÁRIA.  IMPOSSIBILIDADE.
MATERIALIDADE  INCONTESTE.  INDÍCIOS
SUFICIENTES  DE  AUTORIA EM  RELAÇÃO  A
AMBOS  OS  RÉUS.  AUSÊNCIA  DE
DEMONSTRAÇÃO  DA  INCIDÊNCIA  DE
QUALQUER  EXCLUDENTE.  FASE  EM  QUE
VIGORA  O  BROCARDO  DO  IN  DUBIO  PRO
SOCIETATE.  DECOTE DAS QUALIFICADORAS.
IMPROCEDÊNCIA.  RECONHECIMENTO  DO
PRIVILÉGIO. INADMISSIBILIDADE. Questão que
deve  ser  submetida  ao  juízo  natural  dos  crimes  da
espécie. Recurso conhecido e desprovido, rejeitada a
preliminar.  (TJMG;  RSE  1.0079.12.017076-0/001;
Relª  Desª  Márcia  Maria  Milanez  Carneiro;  Julg.
27/08/2013; DJEMG 04/09/2013)”.

“94527747 -  RECURSO EM SENTIDO ESTRITO.
TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO  DUPLAMENTE
QUALIFICADO. NULIDADE DA SENTENÇA DE
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PRONÚNCIA.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  INOCORRÊNCIA.
PRELIMINAR  REJEITADA.  IRRESIGNAÇÃO
DEFENSIVA.  PEDIDO  DE  IMPRONÚNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  PROVA  DA
MATERIALIDADE E INDÍCIOS SUFICIENTES DE
AUTORIA.  DECOTE  DAS  QUALIFICADORAS.
NÃO-CABIMENTO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA
IMPROCEDÊNCIA. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA
CRIMINAL Nº 64 DESTE TJMG. RECURSO NÃO
PROVIDO.  Não  há  que  se  falar  em  ausência  de
fundamentação da decisão de pronúncia, se o juiz, nos
limites da fase de pronúncia, adentrou minimamente
no conjunto probatório dos autos. Preliminar rejeitada.
Havendo  prova  da  materialidade  do  fato  e  indícios
suficientes de autoria, deve ser mantida a decisão que
pronunciou o acusado. Reserva-se ao Tribunal do Júri.
juiz soberano para o julgamento dos delitos dolosos
contra  a  vida.  o  exame  mais  aprofundado  sobre  as
discussões meritórias. Se de uma análise perfunctória
dos autos,  não exsurge prova irretorquível de que a
qualificadora é manifestamente improcedente, não há
falar em seu decote, nos termos da Súmula Criminal
nº  64  deste  TJMG.  Recurso  não  provido.  (TJMG;
RSE  1.0024.13.114203-6/001;  Rel.  Des.  Agostinho
Gomes  de  Azevedo;  Julg.  21/08/2014;  DJEMG
29/08/2014)”.

Outrossim,  quanto  exclusão  da  qualificadora  do  crime,
notadamente, a que se refere a prevista no §2º, IV do art. 121 do CP ( outro recurso
que  dificulte  ou  torne  impossível  a  defesa  do  ofendido),  também  não  merece
acolhimento.

Consoante  se  infere  nos  autos,  tem-se  que  encontra-se,
supostamente caracterizada a mencionada qualificadora, pois a vitima fora atacada
de surpresa, quando estava voltando da missa para casa, com seu filho, de forma a
dificultar reação defensiva contra o ataque.

Porém,  não se está afirmando que a qualificadora ocorrera no
caso concreto, apenas se diz que há elementos, nos autos, que tornam possível a sua
configuração, cabendo aos Jurados, no momento adequado, decidir sobre sua efetiva
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presença.

Assim, as qualificadoras só podem ser excluídas da sentença de
pronúncia quando manifestamente improcedentes e descabidas, cabendo ao Tribunal
do Júri, que é o juiz natural para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida,
dirimir a ocorrência ou não das qualificadoras.

Desta  forma,  não  havia  outro  caminho  a  seguir  pelo  douto
magistrado singular, senão, o de pronunciar o réu, nos termos em que o fez.

Assim,  a  decisão  de  pronúncia  cumpriu  com  os  parâmetros
técnicos para sua elaboração, pois perfez, sobremaneira, os pontos legais exigidos pelo
art. 413 do CPP.

Ante  todo  o  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria-Geral de Justiça, nego provimento ao recurso, mantendo-se integralmente a
sentença de pronúncia..

É o meu voto.

Presidiu   o  julgamento,  com  voto;  dele  participando,  o
Excelentíssimo  Senhor  Doutor  João  Benedito  da  Silva,  decano  no  exercício  da
Presidência da Câmara Criminal,  além de mim, relator,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador  Márcio Murilo da  Cunha Ramos e Marcos  William de Oliveira
(Juiz de Direito convocado para substituir o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Arnóbio Alves Teodósio.

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Álvaro Cristino Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, 01º de junho de 2017
(data do julgamento).

João Pessoa, 05 de junho de 2017.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho 
                                                      Relator
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